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FAMÍLIA NOS MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA 
 

1. INTRODUÇÃO 

A pobreza é considerada um dos problemas públicos mais predominantes e 

disseminados no mundo (Addae-Korankye, 2019). No Brasil, essa condição é amplamente 

associada à desigualdade social, marcada por raízes históricas, econômicas e culturais. Nesse 

sentido, Barros, Henriques e Mendonça (2000) e Silva (2010) concordam ao afirmar que a 

extrema concentração de renda constitui o principal determinante da pobreza, ressaltando que 

o crescimento econômico, por si só, não é suficiente para enfrentá-la. Souza e Meirelles 

(2023) reforçam essa compreensão ao relacionar a pobreza a um processo histórico de 

exploração e marginalização. Assim, enquanto Barros, Henriques e Mendonça (2000) 

descrevem o Brasil como um país não pobre, mas profundamente desigual, Silva (2010) 

enfatiza a abrangência e complexidade da pobreza, resultante de uma concentração de renda 

extremamente elevada. 

Nesse contexto, desde a promulgação da Constituição de 1988, observa-se a expansão 

das transferências diretas de renda como estratégia central para reduzir a pobreza e a 

desigualdade no Brasil. Esse movimento consolida-se na década de 1990, com a 

implementação da Lei Orgânica da Assistência Social, que institui políticas como as 

aposentadorias rurais e o Benefício de Prestação Continuada (Tupy; Toyoshima, 2016). No 

início dos anos 2000, as políticas de transferência direta de renda, especialmente o Programa 

Bolsa Família (PBF), passam a ocupar papel central na política social brasileira, voltadas à 

mitigação da pobreza. Recriado pela Lei nº 14.601/2023, o PBF consolida iniciativas 

anteriores e integra ações de assistência social, saúde e educação, caracterizando-se como um 

Programa de Transferência Condicionada (PTC), cuja lógica combina o alívio imediato da 

pobreza com determinadas exigências. Embora produzam resultados relevantes na redução de 

vulnerabilidades, os estudos indicam que seus efeitos estruturais dependem da articulação 

com políticas complementares. 

Essa perspectiva encontra respaldo em diferentes pesquisas. Ribeiro, Shikida e 

Hillbrecht (2017), ao sintetizarem evidências sobre os efeitos do PBF, demonstram que o 

programa reduz pobreza e desigualdade, eleva o consumo das famílias e favorece a 

acumulação de capital humano. Além disso, apontam sua elevada capacidade de focalização, 



aumento nos gastos com alimentação e impactos positivos em saúde e educação, embora os 

efeitos sobre o mercado de trabalho permaneçam inconclusivos. Júnior (2009), ao investigar 

os impactos do PBF sobre PIB per capita e arrecadação municipal, também identifica efeitos 

econômicos positivos, especialmente no setor industrial. Entretanto, Cury et al. (2010) 

mostram que, apesar de o PBF contribuir para a redução da desigualdade, simulações 

indicaram efeitos indesejáveis decorrentes não do programa em si, mas das mudanças no 

financiamento via reforma do PIS/COFINS entre 2003 e 2005, revelando distorções 

relacionadas à forma de custeio. 

Ainda sobre potenciais efeitos indesejáveis, Tupy e Toyoshima (2016) destacam que 

programas sociais podem gerar dependência econômica em municípios de pequeno porte, cuja 

atividade econômica é limitada, favorecendo a formação de uma “economia sem produção”. 

Em contrapartida, evidências mais recentes apontam resultados predominantemente positivos. 

Denes, Komatsu e Menezes Filho (2018), ao analisarem indicadores econômicos e 

educacionais em nível municipal entre 2004 e 2010, identificaram correlações positivas entre 

o PBF e o PIB per capita, com reduções expressivas da pobreza e avanços no acesso e 

permanência escolar. 

No contexto regional, estudos específicos sobre Santa Catarina são mais escassos, mas 

indicam padrões relevantes. Trombetta (2015) observa que, entre 2003 e 2013, houve redução 

da extrema pobreza, pobreza e trabalho infantil tanto no estado quanto no Brasil, com 

resultados proporcionalmente melhores em Santa Catarina. Em análise espacial, Marconato et 

al. (2015) identificam concentração de maiores valores médios do benefício no Norte e Oeste 

catarinense, associada às taxas de pobreza, demonstrando boa focalização. Evidências 

complementares são apresentadas por Zamprogna et al. (2021), que relacionam a cobertura do 

PBF à melhoria de indicadores de saúde, como redução de óbitos infantis e maternos, além de 

ampliação do acesso à Atenção Primária. Mais recentemente, Godinho (2025) aponta forte 

redução da população pobre e extremamente pobre em Santa Catarina entre 2004 e 2023, 

além da diminuição de óbitos evitáveis de crianças menores de cinco anos, embora sem 

efeitos significativos em indicadores educacionais. 

Outros dados reforçam a relevância do programa no estado. Informações do 

Observatório do Censo SUAS (2023) mostram que a proporção de beneficiários é maior em 

municípios de menor porte, sugerindo maior vulnerabilidade nesses locais. A média estadual 

(11,72%) superior à mediana (9,33%) aponta a existência de municípios com dependência 



acima do padrão. Já segundo a Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro 

Único (2025), em novembro de 2025 Santa Catarina registrou 558.637 beneficiários (6,82% 

da população estimada), com repasses que somaram R$130.665.362,00 e benefício médio de 

R$673,97 distribuídos entre 195.416 famílias. 

Diante desse panorama, torna-se necessário compreender de forma mais aprofundada 

os impactos específicos do PBF nos municípios catarinenses. Assim, emerge a seguinte 

pergunta de pesquisa: qual é o impacto do PBF no desenvolvimento dos municípios de Santa 

Catarina? Para respondê-la, o objetivo geral consiste em analisar o impacto do PBF sobre o 

PIB per capita, emprego formal per capita e arrecadação municipal per capita nos municípios 

de Santa Catarina entre 2014 e 2024. Esse objetivo desdobra-se em cinco objetivos 

específicos: (1) apresentar o estado da arte sobre os PTC e o PBF; (2) caracterizar o contexto 

socioeconômico dos municípios catarinenses; (3) estimar o efeito marginal do PBF sobre PIB 

per capita, emprego formal per capita e arrecadação municipal per capita; (4) avaliar a 

evolução temporal dos indicadores em cada município; e (5) comparar os resultados 

encontrados, identificando padrões e diferenças. 

A relevância desta proposta decorre da centralidade do PBF como política pública de 

combate à pobreza, especialmente em Santa Catarina, onde movimenta recursos significativos 

e atende parcela expressiva da população. Além disso, a revisão bibliográfica revela a 

existência de lacunas importantes sobre seus efeitos nos municípios catarinenses, reforçando a 

pertinência da investigação. 

Da mesma forma, a proposta articula-se ao Mestrado Acadêmico em Economia, do 

Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas, ao contribuir para a compreensão 

dos desafios do desenvolvimento econômico catarinense, analisando os impactos 

socioeconômicos de uma política pública brasileira relevante. Alinha-se diretamente à linha 

de pesquisa Políticas Públicas, ao investigar os impactos do PBF sobre aspectos do 

desenvolvimento socioeconômico nos municípios de Santa Catarina, utilizando métodos da 

microeconomia aplicada e fornecendo evidências empíricas que fortalecem o conhecimento 

acadêmico, podendo também subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes, 

alinhando-se aos objetivos do programa de gerar conhecimento científico relevante e aplicável 

(ESAG, 2025). 



Já meu interesse pessoal reside no fato de que minha trajetória acadêmica e 

profissional sempre esteve ligada ao setor público, com atuação na política há alguns anos e 

formação recente como Bacharel em Administração Pública, curso no qual investiguei as 

narrativas de políticas públicas sobre as causas da pobreza no Brasil, buscando compreender 

os vieses ideológicos e normativos subjacentes a elas. Essa experiência motivou-me a 

desenvolver esta pesquisa, com o objetivo de compreender empiricamente como as políticas 

redistributivas geram efeitos no desenvolvimento local. Nesse contexto, este curso representa 

uma grande oportunidade de aprofundar essa investigação com rigor metodológico e 

relevância prática, contribuindo para a formulação de políticas públicas mais eficazes e 

baseadas em evidências. Além disso, pretendo participar ativamente dos debates, eventos e 

outros estudos em andamento, colaborando para a consolidação e o crescimento deste recém-

lançado programa. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

Esta seção apresenta a fundamentação teórica preliminar desta proposta de pesquisa. 

Para tanto, está organizada em dois subtópicos: inicialmente, dedica-se à contextualização dos 

Programas de Transferência Condicionada (PTC) e, posteriormente, apresenta 

especificamente o Programa Bolsa Família (PBF). 

2.1 Programas de Transferência Condicionada 

O PBF insere-se no conjunto dos PTC que, conforme destacam Ribeiro, Shikida e 

Hillbrecht (2017), vêm sendo implementados nas últimas décadas em diversos países da 

América Latina, como Brasil, Chile, Colômbia, Equador e México, com o objetivo central de 

combater a pobreza. A análise histórica conduzida por Silva e Bermúdez (2014) complementa 

esse panorama ao mostrar que, embora os PTC tenham ganhado força na América Latina a 

partir da década de 1990, experiências semelhantes já integravam a agenda social de países 

europeus desde os anos 1930 e apareceram nos Estados Unidos a partir de 1935 com o Social 

Security Act. 

Assim, observa-se que, apesar das diferenças entre contextos nacionais, a 

característica comum dos PTC, ressaltada por Ribeiro, Shikida e Hillbrecht (2017), é a 

exigência de condicionalidades, geralmente relacionadas à saúde e à educação de crianças e 

adolescentes, para o recebimento do benefício. Essa lógica combina efeitos imediatos de 



mitigação da pobreza com a aposta em impactos de longo prazo, especialmente no que diz 

respeito à ruptura do ciclo de transmissão intergeracional da pobreza. 

A análise de Silva e Bermúdez (2014) converge com essa perspectiva ao mostrar que a 

expansão latino-americana dos PTC, entre 2000 e 2010, embora significativa em termos de 

cobertura e recursos, permanecia insuficiente para erradicar a pobreza extrema, reforçando o 

papel estruturante de programas como o Bolsa Família e o Progresa no México. Essa 

compreensão é reforçada por Roque e Ferreira (2015) que, após examinarem 50 estudos em 

28 países, identificaram que a centralidade das condicionalidades em saúde e educação é um 

elemento recorrente globalmente. Os autores apontam ainda que, embora os PTC alcancem 

seus objetivos de curto prazo, há dúvida quanto aos efeitos de longo prazo, sobretudo porque 

a renda transferida, isoladamente, não transforma estruturalmente o mercado de trabalho nem 

reduz o desemprego. Daí decorre, segundo os estudos analisados, a necessidade de políticas 

públicas complementares. 

Essa discussão conecta-se aos achados de Meira et al. (2022). Ao analisarem 713 

estudos publicados desde 1997, os autores mostram que a literatura sobre PTC se expande 

paralelamente à criação de novos programas, especialmente em países pobres, e que se trata 

de um campo multidisciplinar, com destaque para Estados Unidos, Reino Unido, Brasil, Índia, 

Canadá e México. A forte presença da América Latina na produção científica, com doze dos 

vinte trabalhos mais influentes, ajuda a reforçar o peso regional dos PTC, sendo a palavra 

pobreza a mais recorrente nos estudos analisados, elemento que dialoga diretamente com o 

foco dos demais autores. 

Por fim, o panorama apresentado por Neri (2017) converge com as análises anteriores 

ao reforçar que os PTC, especialmente o PBF, têm gerado impactos positivos, amplos e 

consistentes. Seu argumento de que o Bolsa Família é o programa mais focalizado do país, 

com significativo multiplicador econômico e efeitos em diversas áreas, da inclusão financeira 

à segurança alimentar, dialoga diretamente com a literatura que destaca tanto os resultados 

imediatos quanto a importância de condicionalidades e políticas complementares. 

 2.2 Programa Bolsa Família 

 O PBF, instituído originalmente pela Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 

2003, convertida na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, é atualmente regido pela Lei nº 

14.601, de 19 de junho de 2023, sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A 



norma alterou a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993) e outras leis 

correlatas, revogando dispositivos de legislações anteriores, e substituiu o Programa Auxílio 

Brasil, criado pela Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, durante o governo do 

presidente Jair Messias Bolsonaro, que havia modificado o PBF e ampliado benefícios às 

famílias em situação de vulnerabilidade social (BRASIL, 2023). 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome (BRASIL, 2025), o PBF é a principal política pública de transferência de renda do país, 

voltado às famílias em situação de pobreza e articulado a políticas de saúde, educação e 

assistência, para promover inclusão e superação da pobreza. Para ter direito ao programa, a 

renda mensal per capita da família deve ser de, no máximo, R$ 218, e é necessário que a 

família esteja inscrita no Cadastro Único, com dados atualizados. 

Desde sua criação, os valores e tipos de benefícios passaram por ajustes ao longo do 

tempo, dependendo da renda e da composição familiar. Em 2010, por exemplo, famílias 

extremamente pobres podiam receber entre R$ 68,00 e R$ 200,00, enquanto famílias pobres 

recebiam entre R$ 22,00 e R$ 132,00, conforme o número e a idade dos filhos. Ao longo dos 

anos, o programa passou por diversas alterações, como a inclusão do Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) em 2005, a criação do Benefício Variável Vinculado 

ao Adolescente (BVJ) em 2008, o aumento do número de Benefícios Variáveis por filho em 

2011 e a implantação do Benefício para Superação da Extrema Pobreza (BSP) em 2013 

(Cechin; Carraro; Ribeiro; Fernandez, 2015). 

O PBF consolidou diversas iniciativas anteriores de transferência de renda, como o 

Bolsa Alimentação, o Programa Bolsa Escola Federal e o Vale-Gás, impondo 

condicionalidades em saúde e educação para a realização da transferência monetária. 

Historicamente, essas medidas incluíam a frequência escolar mínima, o acompanhamento do 

calendário de vacinação, o pré-natal de gestantes e a participação no PETI para crianças e 

adolescentes. A fiscalização do cumprimento dessas obrigações é realizada de forma 

descentralizada por diversos ministérios do Governo Federal, com a supervisão dos 

municípios. Em caso de descumprimento, são aplicadas penalidades graduais, que vão de 

advertências ao cancelamento do benefício (Cavalcanti; Costa; Silva; Sampaio, 2016). 

O PBF incorpora no contexto brasileiro elementos amplamente discutidos na literatura 

sobre os PTC. Estudos como os de Ribeiro, Shikida e Hillbrecht (2017), Silva e Bermúdez 



(2014), Roque e Ferreira (2015), Meira et al. (2022) e Neri (2017) destacam que esses 

programas combinam condicionalidades, foco na pobreza e expansão institucional, 

características que também se observam no PBF.  

Para esta pesquisa, é necessário ainda contextualizar o conceito de desenvolvimento 

local adotado. Há diversas maneiras de mensurar esse processo, mas são utilizados aqui três 

indicadores econômicos: PIB per capita, emprego formal per capita e arrecadação municipal 

per capita. Cada um deles captura uma dimensão específica da atividade local, como a 

capacidade produtiva, a inserção no mercado formal e a força fiscal dos governos municipais. 

Essa escolha se aproxima do que indica a literatura, segundo a qual os PTC tendem a afetar o 

consumo, a atividade econômica e alguns indicadores sociais ao reduzir vulnerabilidades e 

ampliar o acesso a bens e serviços. Assim, os três indicadores selecionados permitem observar 

diferentes aspectos do desenvolvimento local, coerentes com os efeitos esperados de políticas 

redistributivas como o PBF. 

A literatura empírica mostra que o PBF produz efeitos importantes sobre distintos 

indicadores socioeconômicos, embora esses impactos variem entre os contextos analisados. 

Denes, Komatsu e Menezes Filho (2018) identificam correlações positivas entre a cobertura 

do programa e indicadores de produção e desempenho educacional. Júnior (2009) aponta 

efeitos sobre o PIB per capita e a arrecadação municipal em determinados cenários. Por outro 

lado, Tupy e Toyoshima (2016) observam que, em municípios pequenos e com base produtiva 

limitada, o aumento das transferências pode incentivar uma dinâmica econômica dependente, 

o que reforça a necessidade de políticas complementares. Em Santa Catarina, prevalecem 

estudos descritivos ou concentrados em áreas específicas, como mostram Trombetta (2015), 

Marconato et al. (2015) e Zamprogna et al. (2021). Não foram encontradas análises 

econométricas abrangentes que investiguem os efeitos do programa sobre o desenvolvimento 

local, o que evidencia uma lacuna que esta pesquisa busca enfrentar. 

Com base nesses elementos, é possível sustentar as hipóteses formuladas. A literatura 

indica que os PTC influenciam dimensões econômicas locais ao ampliar o consumo das 

famílias, melhorar as condições de vida e fortalecer a demanda por bens e serviços essenciais. 

Esses mecanismos ajudam a explicar possíveis impactos sobre o PIB, o emprego formal e a 

arrecadação municipal, já que a circulação de renda tende a dinamizar setores produtivos e 

aumentar a capacidade fiscal. Os estudos também mostram que tais efeitos podem variar de 

acordo com o porte dos municípios, devido às diferenças estruturais em suas economias. As 



hipóteses apresentadas a seguir derivam diretamente dessas considerações e estabelecem a 

relação entre o referencial teórico e o modelo analítico proposto para esta pesquisa. 

3. METODOLOGIA 

Embora o Programa Bolsa Família (PBF) não tenha sido concebido para avaliação 

experimental, situação comum em muitas políticas públicas brasileiras, pesquisadores que 

buscam identificar seus efeitos devem recorrer a técnicas não experimentais de avaliação ou 

métodos ex-post (Ribeiro, Shikida e Hillbrecht, 2017). Diante disso, a pesquisa adota uma 

abordagem quantitativa baseada em dados secundários, utilizando um estudo comparativo 

com dados em painel para estimar os efeitos do PBF sobre indicadores socioeconômicos dos 

municípios de Santa Catarina entre 2014 e 2024, período escolhido pela disponibilidade de 

dados e relevância temporal. 

Esta pesquisa é do tipo quantitativa que, segundo Richardson (1999), se caracteriza 

pelo uso de procedimentos de quantificação tanto na coleta quanto na análise dos dados, 

empregando técnicas estatísticas que variam de operações simples a métodos analíticos mais 

complexos. Quanto ao objetivo, é uma pesquisa descritiva que, a partir da observação de 

fenômenos, busca descrevê-los de acordo com os pressupostos estabelecidos. Para Richardson 

(2017, p. 6), “esse tipo de pesquisa procura descrever sistematicamente uma situação, 

problema, fenômeno ou programa para revelar a estrutura do comportamento de um 

fenômeno”. 

Os dados em painel acompanham a mesma unidade de corte transversal no tempo, 

possuindo dimensões espaciais e temporais. O termo é utilizado de forma genérica para 

englobar diferentes tipos de dados desse formato, e os modelos de regressão construídos a 

partir deles são chamados de modelos de regressão com dados em painel. Ao permitir o 

estudo de observações repetidas, esses dados são adequados para analisar dinâmicas de 

mudança e identificar efeitos não observáveis em cortes transversais ou séries temporais 

isoladas (Gujarati; Porter, 2011). 

Com base nesse desenho de pesquisa e levantamento bibliográfico realizado, as 

hipóteses desta pesquisa são: H1: municípios com maior intensidade do PBF apresentam 

crescimento superior do PIB per capita; H2: municípios com maior intensidade do PBF 

apresentam maior nível de emprego formal per capita; H3: municípios com maior intensidade 

do PBF apresentam maior arrecadação per capita; H4: os efeitos do PBF variam conforme o 



porte populacional, sendo mais intensos nos municípios menores. Assim, as variáveis 

analisadas são: PIB per capita, soma de bens e serviços produzidos no município dividida 

pela população residente; emprego formal per capita, número de trabalhadores com carteira 

assinada dividido pela população total; arrecadação per capita, receitas municipais brutas 

divididas pela população total; e intensidade do PBF, percentual de beneficiários em relação 

ao total de habitantes. Todas as variáveis serão organizadas em painel com os 295 municípios 

de Santa Catarina entre 2014 e 2024. 

A pesquisa será realizada com todos os municípios, utilizando dados agregados por 

município e ano, sem necessidade de amostragem. Inicialmente, será feita pesquisa 

bibliográfica para apresentar o estado da arte sobre Programas de Transferência Condicionada 

(PTC), PBF e o contexto socioeconômico dos municípios catarinenses. Segundo Gil (2008), a 

pesquisa bibliográfica apoia-se em materiais já produzidos, especialmente livros e artigos 

científicos. Em seguida, serão utilizados dados secundários do VIS DATA 3 (2025), do IBGE 

(2025) e do Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho (GOV.BR, 2025), 

coletados via download e solicitação formal, seguidos de limpeza, padronização e 

consolidação em painel. 

Quanto ao procedimento de análise dos dados, será empregado o método estatístico 

para conhecer a correlação dos objetos de estudo e fornecer uma descrição quantitativa 

desses. Segundo Marconi e Lakatos (2017), o método estatístico oferece uma descrição 

quantitativa da sociedade enquanto organização estruturada, delimitando grupos sociais, 

identificando características e mensurando relevância ou variações. A análise será realizada 

com modelos de regressão em painel, avaliando a relação entre intensidade do PBF e os 

indicadores, controlando por tamanho populacional. Serão realizadas análises descritivas e 

gráficos de evolução temporal, permitindo visualizar padrões, tendências e interpretar os 

resultados com base nas hipóteses, destacando os impactos observados e as diferenças entre 

municípios. 

Entre as possibilidades da pesquisa estão a disponibilidade de bases públicas 

abrangentes, inclusão de todos os municípios, período de análise longo e uso de indicadores 

consolidados que permitem comparação direta entre municípios. Como limitações, reconhece-

se que efeitos de políticas locais ou outros programas sociais podem influenciar os resultados 

e dificultar a identificação do efeito isolado do PBF, podendo ser consideradas outras 



ferramentas metodológicas para aumentar a robustez da pesquisa e mitigar eventuais 

problemas de endogeneidade, caso necessário. 
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